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SENADO FEDERAI 

PARECER 

N. 33 — 1924 

Foi presente á Gommissão de Justiça e Legislação a pro- 
posição da Gamara dos Deputados n. 195 B, de 1923, que 
modifica a lei n. 3.724, de 15 de janeiro de 1919, sobre acci- 
dentes do trabalho. 

As principaes modificações constantes da proposição são 
as seguintes: 

Em seu art. 1°, relativo.ao conceito do accidente do tra- 
balho, procurou abranger em uma única disposição o acci- 
dente propriamente dito e a moléstia profissional, sem ex- 
cluir, ao mesmo tempo, as concausas supervenientes e pre- 
existentes . 

Considerando operário o indivíduo de qualquer sexo ou 
idade que exercitar a sua actividade por conta de outrem, em 
qualquer exploração commercial ou industrial, inclusive agrí- 
cola, desde que nesta se empreguem mais de dez trabalhadores 
a proposição dilata consideravelmente a esphera da applicação 
da lei, de accôrdo com as legislações de vários paizes. 

A proposição mantém o systema de pagamento integral, de 
uma só vez, do quantum da indemnização, mas: 

а) obriga o patrão ao pagamento integral da indemniza- 
ção, ao passo que, pela lei n. 3.724, a indemnização fica redu- 
zida, em certos casos, a dous terços e, em outros, a um terço, 
sómente; 

б) dispõe, no art. 6o, que o calculo da indemnização não 
poderá ter por base quantia superior a 4:800$ annuaes, mo- 
dificando a lei actual, pela qual essa quantia não pôde ser 
superior a 2:400$ annuaes, resultando, assim, da modificação, 
um augmento do limite máximo, que, ao envés de 7:200$ 
passará a ser de 14:000$000; 

c) dispõe que, em caso de incapacidade total temporária, 
a indemnização será de duas terças partes do salaHo diário, 
e não da metade desse salario, como agora acontece; 

d) majora, em caso de incapacidade parcial permanente, 
para 10 e 90 % o minimo e máximo das percentagens, que 
pela lei n. 3.724, variam entre 5 e 60 %; 

c) em caso de incapacidade parcial temporária, a inde- 
mnização, tem vez da metade da differença entre o salario que 
vencia e o que vencer, em conseqüência da diminuição da ca- 
pacidade, como prescreve a lei referida, passará "a ser de 
duas terças partes dessa differença; 

N 



f) dispõe que as indemnizações e diarias recebidas pela 
victima, em virtude de qualquer incapacidade, não serão de- 
duzidas das devidas por motivo do seu fallecimento ou por 
final permanência da incapacidade temporária, e a lei actual 
manda que sejam deduzidas; * 

g) declara que se entende por salario annual 365 vezes o 
salario diário da victima na occasião do accidente, isto é, mais 
65 vezes do que estabelece a lei actual. 

A lei n. 3.724, não contendo disposição alguma relativa 
ao seguro contra ds accidentes do trabalho, não obstante ser 
tal seguro um corollario logico do risco profissional, a pro- 
posição institue o seguro facultativo, dispondo no art. 27 — 
ser licito ao patrão; a) eífectuar o seguro individual ou col- 
lectivo de seus operários em companhia de seguros devida- 
mente autorizada a operar em accidentes do trabalho, quer 
para o pagamento das indemnizações e quer para a prestação 
de soccorros médicos, pharmaceuticos e hospitalares; b) effe- 
ctuar o seguro de que l^rata a alinea anterior em syndicatos 
profissionacs, organizados, de accôrdo com o decreto legisla- 
tivo n. 1.637 de 5 de janeiro de 1907. 

A proposição transcreve as disposições referentes ás so- 
ciedades de seguros constantes do regulamento de 12 de mar- 
ço, passando, porém, para o Conselho Nacional do Trabalho as 
funcções que até agora cabem ao Ministério da Agricultura, 
em virtude do art. 29 do mesmo regulamento, e dispõe: a) que 
em caso algum poderá o patrão descontar dos salarios do seus 
operários qualquer contribuição destinada ao pagamento 
das despezas provenientes do seguro, ou das quotas devidas 
aos syndicatos, e b) que, embora, tenha segurado individual- 
mente ou collectivamente os seus operários, responderá o pa- 
trão pela indemniazçâo resultante do accidente. 

Com o intuito de obter a maior celeridade nos processos 
por accidentes, determina a proposição que as acções tenham 
a marcha sumarissirna estabelecida no art, 206 do decreto 
n. 9.263, de 18 de dezembro de 1911. em vigor na justiça o o 
Districto Federal, e que nos Estados, embora a acção corra 
perante a justiça, deverá ter aquella marcha. Determina ain- 
da: a) que, si a victima, intimada pelo juiz, não constituir 
advogado dentro de tres dias, o processo será promovido pelo 
rèpresenlaste do Ministério Publico; b) que a victima do ac- 
oident. ou seu representante fica isento de custas, sellos ou 
emolumentos; c) que, nos casos de impedimento do represen- 
tante do Ministério Publico, será este substituído pelo repre- 
sentante da Assistência Judiciaria, e onde não houver, por um 
curador ad hoc nomeado pelo juiz; d) que da sentença caberá 
appellação com effeito devolutorio; e) que nas acções movi- 
das centra a Fazenda Publica, a appellação será voluntária, 
e f) que no Districto Federal, qualquer que seja o valor da 
aoção, a competência será privativa dos pretores." 

A proposição, mantendo o accôrdo judicial, permittido 
pelo art. 45, § 2* do regulamento de 12 de março de 1919, dis- 
põe que, si houver accôrdo entre as partes, antes de iniciado 
o processo judicial, deverá esse accôrdo ser redigido e dado 
a registro, no Districto Federal, na Secretaria do Conselho 
Nacional do Trabalho, e nos Estados, na respectiva d&agaçfo 
do mesmo conselho. E que, antes de admittir o accôrdo a re- 
gistro, deverá o funccionario, encarregado desse serviço, ve- 
rificar si foram cumpridas as disposições da legislação sobre 



3 i. lãr.iis-a. 

— 3 ^ 

a5?id,e.ní,es' 0 si a victima ou seus representantes receberam, 
effectivamente, em moeda corrente, a indemnizacão a aue 
tiverem direito. 

A proposição deroga o art. 27 da lei actual, que só dá di- 
reito aos beneficiários da victima, quando estrangeiros, si re- 
sidirem no território nacional. 

São estes os pontos mais importantes do projecto de re- 
forma da lei de accidentes do trabalho. 

Tendo a Gommissão de Justiça e Legislação, no anno pas- 
sado, por proposta do digno Relator da proposição, o Sr. Sr- 

. nador Affonso Camargo, solicitado a audiência do Ministério 
dos Negocios da Agricultura, Industria e Gomtnercio, este nu- 
nisterio submetteu a mesma proposição á apreciação do Con- 
selho Nacional do Trabalho, o qual mantendo-a em grande 
parte, com ligeiras modificações em sua fôrma, propoz algu- 
mas modificações e additamentos que lhe pareceu consulta- 
rem o interesse publico. 

Eis as principaes modificações: 

u iu0 substitutivo organizado pelo Conselho Nacional do Tra- balho elimina as ultimas palavras do paragrapho único do ar- 
tigo 2°, ficando a disposição concebida nos seguintes lermos; 
Nao constitue força maior a acção das forças naturaes, si 

determinada ou aggravada pela installação do estabelecimento 
01r1^ P? natlir6za do serviço. Aquelle que exercer a sua acti- vidade, por conta de outrem, em qualquer exploração agrícola, 
só poderá ser considerado operário quando sejam empregados 
motores manimados, qualquer que seja o numero de trabalha- 
dores, e quando não sejam empregados taes motores, si forem 
ocoupados mais de 10 trabalhadores.". ' 

Não acceita a disposição da proposição que faculta ao 
Poder Executivo, ouvido o Conselho Nacional do Trabalho, es- 
tender o regimen da lei a outras actividades profissionaes. 

Em relação á indemnização. reduz a 3:6006 o limite má- 
ximo que o projecto fixa em 4:800$000; 

Fixa as despezas funerárias em 2006000; 
Dispõe que a indemnização será integral no caso de exis- 

tência de cônjuge ou filhos do casal, e de dous terços quando 
houver, apenas, descendentes, ou na hypolhese da existência 
de pessoa ou pessôas a cuja subsistência proveu a victima do 
accidente; 

Dispõe que, no_ caso de incapacidade total, mas tempe- 
raria, a indemnização será de uma diaria de duas terças par- 
tes do seu salario diário, quando não exceder de 6$, e de 
metade, quando exceder, não podendo, porém, a indemnizacão. 
neste caso, ser inferior a 4|000; 

Dispõe que, no caso de incapacidade parcial permanente, 
a mdemmzaçao a ser paga será de 7 % a 80 % e não de 
10 % a 90 %, como determina o projecto, e que, no caso de 
incapacidade parcial temporária, a indemnização será de duas 
terças partes ou da metade da differença entre o salario que 
vencia antes e o que vencer depois do accidente; 

Reproduz a disposição do art. 14 da lei n. 3.724, que é 
contraria á do art. 11 do projecto; 

Declara salario annual o da victima na occasião do acci- 
dente, multiplicado por 300 dias para os mensalistas, em- 
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pregados ou operários que não trabalham normalmente aos do- 
mingos e feriados, e por 365 dias para os que trabalham nor- 
malmente nesses dias. ^ ^ i 

O substitutivo obriga os patrões, no Districlo Federal e 
no Território do Acre, a ter um registro annual dos respectivos 
operários, em livro especial, devidamente authenticado pela 
autoridade policial. ., , 

Determina que sempre que occorra algum accioenie, que 
obrigue o operário a abandonar o trabalho por mais de um 
dia o patrão enviará á competente autoridade policial uma 
communicação do facto, na qual mencionará os dadqs con- 
tidos no registro e ministrará informações sobre a assistência 
medica prestada ao mesmo, sendo a communicação assignada 
pelo patrão, pelo victima ou por terceiro a seu rogo e por 
duas testemunhas, de preferencia operários no estabeleci- 
mento. Desde que o patrão deixe de fazer a communicação 
dentro de 48 horas, a autoridade policial comparecera sem 
demora, ao logar do accidente e ao em que se encontrar a vi- 
ctima, afim de ser lavrado o respectivo auto, providenciando 
para que a victima seja examinada por medico legista. 

Em relação ao processo, o substitutivo addita a seguinte 
disposição; 

"Quando o Ministério Publico estiver impedido de exer- 
citar a sua acção, será substituído, onde não_ houver assistência 
indiciaria, por pessoas idôneas de nomeação do juiz"; e dis- 
põe que das sentenças proferidas nas acções caberá aggravo e 
não appellação. 

Exige que o accôrdo seja registrado na Secretaria do Con- 
selho Nacional do Trabalho e, no Território do Acre, nas se- 
cretarias das Intendencias Municipaes, não se fazendo o re- 
gistro si o secretario tiver duvida sobre a perfeita execução 
das disposições legaes, submettendo, em tal hypothese, o caso 
á deliberação do Conselho Nacional do Trabalho. 

Dispõe que os patrões poderão ser representados, em 
juízo ou toro, pelas companhias de seguros ou syndicatos 
profissionaes, sem que isso importe isenção de sua respon- 
sabilidade. 

Determina que só o Poder Executivo, ouvido o Conselho 
Nacional do Trabalho, poderá cessar a autorização concedida 
ás companhias de seguros c syndicatos profissionaes, e su- 
jeita taes companhias e syndicatos que não estiverem autori- 
zados a funccionar, de accôrdo com a lei, a uma multa de ura 
a cinco contos, elevada ao dobro nos casos de reincidência. 

Isto posto, e 
Considerando que as disposições principaes do projecto, 

relativas ao conceito do áccidente do trabalho, á esphera da 
applicação da lei, á indemnização, aos soocorros médicos _e 
pharmaceuticos, ás garantias do pagamento da indemnização 
e ao processo, grandemente favoráveis aos operários, são jus- 
tas, consultam o interesse publico e estão de accôrdo com as 
legislações de outros povos; 

Considerando aue as suggestões e alvitres do Conselho 
Nacional do Trabalho são necessários e opportunos e me- 
lhoram a proposição: 

A Commissão de Justiça e Legislação, adoptando o tra- 
balho do Conselho Nacional do Trabalho, offerece-o como 
substitutivo á proposição e é de parecer que elle seja appro- 
vado com as modificações constantes das emendas abaixo. 
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PROJECTO SUBSTITUTIVO 

N. 2 — 1924 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I.0 Para os fins da presente lei, considera-se acci- 

dente do trabalho a morte, ou doença, ou toda lesão corporal 
ou perturbação funccional produzida pelo exercício do tra- 
balho ou em conseqüência do mesmo, determinando a ex- 
tincção, suspensão ou limitação, temporária ou permanente, 
da capacidade para o trabalho. 

Art. 2." O accidente do trabalho obriga o patrão ao pa- 
gamento de uma indemnização ao operário, ou á sua fa- 
mília, com excepção dos casos de força maior ou de dólo 
da própria victima. 

§ 1.° Não conslitue força maior a acção das forças na- 
turaes, si determinada ou aggravada pela installação do es- 
tabelecimento ou pela natureza do serviço. 

§ 2.° A obrigação estabelecida neste artigo abrange a 
União, os Estados e os municípios. 

§ 3." O Poder Executivo, no regulamento desta lei, fará 
a enumeração das doenças profissionaes e definirá precisa- 
mente a responsabilidade do patrão ou patrões, em cujos 
estabelecimentos forem contrahidas taes doenças. 

Art. 3." Para os effeitos desta lei, considera-se operário 
o invidiuo. sem distincção de sexo ou idade, que exercitar a 
sua acfividade por conta de outrem, em qualquer explo- 
ração : 

a) industrial; 
• b) commercial; 

c) agrícola, desde que empregue motores inanimados, 
qualquer que seja o* numero de trabalhadores, ou que, não 
empregando taes motores, occupe, todavia, mais de 10 tra- 
balhadores. 

Art, 4.° A indemnização regulada por esta lei exonera o 
patrão da obrigação de pagar ao operário, pelo mesmo facto, 
qualquer outra indemnização de direito commum. 

Art. 5.° A indemnização devida pelo patrão na fôrma 
desta lei não exclue o direito á victima ou seus representan- 
tes de piomover, segundo o direito commum, acção contra ter- 
oeiros civilmente responsáveis pelo accidente do trabalho. 

§ 1.° Na mesma sentença em que condemnar taes tercei- 
ros, o juiz adjudicará ao patrão a importância paga por este 
ao operário, nos termos da presente lei. 

§ 2." Si a victima ou seus nspresentantes deixarem de 
propor acção contra terceiro dentro do prazo de um anno, 
a contar da data do accidente, o patrão poderá fazel-o, de- 
vendo na fôrma do § Io, ser adjudicado ao operário o que 
exceder da importância paga por aquellie. 

§ 3.° Proposta a acção pelo operário, o patrão poderá 
ser admittido como assistente e vice-versa. 

Art. 6.° Qualquer que seja o salario da victima, o cal- 
culo para a indemnização por accidente do trabalho não poderá 
ter por base salario superior a 3:600$, annuaes. 



Art. 7.° Em caso de morte, a indemnização, que deve 
ser paga de uma só vez á família (cônjuge sobrevivente e 
herdeiros necessários), observadas as disposições do Codigo 
Civil sobre a ordem da vocação hereditária, será calculada 
sobre o salario de três annos da victima, com o accrescimo 
de 200$, para as despezas funerárias. 

§ 1.° Na conformidade do direito commum, caberá a me- 
tade de indemnização ao cônjuge sobrevivente e a outra me- 
tade aos herdeiros necessários. 

§ 2." Não terá direito á indemnização, que reverterá in- 
tegralmente aos herdeiros necessários, o cônjuge que, ao 
tempo do accidente, estiver divorciado por culpa sua, ou, 
voluntariamente, viver separado do pre-morto. 

§ 3.° A indemnização será integral no caso de existência 
de cônjuge ou filhos do casal e de dous terços quando hou- 
ver apsnas ascendentes ou na hypothese de existência de 
pessoa ou pessoas, a cuja subsistência provesse a victima do 
accidente. 

Art. 8." No caso de incapacidade total, mas temporária, 
a indemnização a ser paga á victima será, durante o perío- 
do da incapacidade e até o máximo de um anno: 

a) de uma diaria de duas terças partes do seu salario 
diário, quando não exceder de 6$000; 

b) da metade do salario diário, quando exceder de 6$000, 
não podendo, porém, a indemnização neste caso ser inferior 
a 4f000. 

Paragrapho único. O patrão, que se recusar a esses paga- 
mentos, no prazo determinado pelo contracto de salario, ou 
incorrer em móra, poderá ser compellido judicialmente pela 
victima a pagar em dobro taes indemnizações. 

Art. 9.°.Em caso de incapacidade parcial permanente, 'a 
indemnização a ser paga á victima si^rá de 7 % a 8 % da- 
quella a que teria direito si a incapacidade fosse total e per- 
manente, de accôrdo com a tabella annexa ao regulamento 
desta lei, a qual fixará a percentagem para cada caso, tendo 
em vista a natureza da lesão, a idade e a profissão da victima. 

Art. 10. Em caso de incapacidade parcial temperaria, a 
indemnização a ser paga á victima será, nos termos do arti- 
go 8o, de duas terças partes ou de metadie da differença entfe 
o salario que vencia antes e o que vencer depois do acci- 
dente. 

Paragrapho único. Sómente com reaoquisição da plena 
: capacidade anterior de trabalho cessará o pagamento da in- 

demnização correspondente. 
Art. 11, As indemnizações recebidas pela victima, em 

virtude de qualquer incapacidade, serão deduzidas das in- 
demnizações que forem devidas por motivo do seu fallèci- 
haento ou por se tornar permanente a incapacidade tempo- 
rária. 

Art. 12. Entende-se por salario annual o salario diá- 
rio da victima, na occasião do accidente, multiplicado; 

a) por 300 dias para os miehsalistas, empregados ou 
operários que trabalham normalmente nos domingos e fe- 
riados; 

b) por 365 dias para os mensalistas, empregados ou ope- 
rários que trabalham normalmente tios domingos e feriados. 
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Art. 13. Em todos os casos e desde o momento do accU 
dente, o patrão' é obrigado, além das indemnizações, á presta- 
ção de soccorros médicos, pharmaceuticos e, si necessários, 
hospitalares. 

Art. 14. No Districto Federal e no Território do Acre, 
todos o's patrões sujeitos á presente lei deverão ter um re- 
gistro annual dos respectivos operários, no qual constarão o 
numero de ordem, o nome, a idade, a residência, o salario, a 
0'ccupação de cada operário, os nomes de seus herdeiros ou 
pessoas, cuja subsistência esteja a seu cargo, reservada uma 
columna para a indicação dos accidentes que, porventura, 
yenha a soffrer. 

§ 1.° As indicações relativas ao nome, idade, residência 
e herdeiros serão feitas, de accõrdo coni as declarações do 
operário. 

§ 2." O registro, de que trata este artigo, será feito em 
livro especial devidamente authenticado pela competente au- 
toridade policial, e deverá estar sempre em dia no tocante 
a augmento de salario. mudança de occupação ou quaesquer 
outras alterações. 

§ 3.° O Conselho Nacional do' Trabalho, no Districto Fe- 
deral, e as Intendencias Municipaes, no Território do Acre, 
fiscalizarão taes registros, impondo multas aos que deixarem 
de instituil-o ou de mantel-o nas condições do presente ar- 
tigo'. 

Art. 15. Sempre que occorra algum accidente que obri- 
gue o operário a abandonar o trabalho por mais de um dia, 
o patrão enviará á competente autoridade policial uma com- 
municação do' facto, na qual mencionará os dados contidos no 
registro de que trata o artigo anterior e ministrará informa- 
ções sobre a assistência medica prestada ao mesmo. 

§ 1.° A communicaçãc deverá ser assignada pelo patrão, 
pela victima ou por terceiro a seu rogo e por duas testemu- 
nhas, de preferencia operários do estabelecimento. 

§ 2° Estando regular a communicaçâo. a autoridade po- 
licial mandará archival-a, sempre que não houver reclama- 
ção do operário ou de seu representante legal. Na hypothe- 
se de reclamação, a communicaçâo servirá de base ao inqué- 
rito policial. 

Art. 16. Desde que o patrão deixe de fazer a communi- 
caçâo de que trata o artigo anterior, dentro do prazO de 48 
horas, a autoridade policial comparecer^ sem demora ao io- 
gar do accidente e ao em que se encontrar a victima, toman- 
dd as declarações desta, do patrão e das testemunhas, para a 
lavratura do respectivo auto, com indicação de nomes, resi- 
dências e salários; local preciso e hora do accidente; circum- 
stancias em que occorreu; séde dos feriméntos e nomes dos 
beneficiários da victima. 

§ 1." A autoridade policial providenciará, com a possível 
brevidade, para que seja a victima examinada por medico 
legista, onde houver, juntando o respectivo laudo ao inqué- 
rito. que será remettido in eontinenti ad juiz competente 
para a instauração do processo. 

Art. 17. Nos casos previstos pelo art. 20 da lei n. 3.724, 
de !"5 de janeiro de 1919, o juiz nunca poderá nomear me- 



flico ligado directa óii indirectamenté ao patrão du á vi- 
clima. 

Art. 18. Recebido o inquérito pelo juiz competente, será 
immeflialamerite instaurado o processo. 

§ 1.° Com a citação do réo, ao qual se dará cópia da pe- 
tição inicial, e a sua presença na audiência aprazada, com as 
testemunhas que levar, independente de citação,, ou á revelia 
do mesmo réo, o juiz ouvirá as testemunhas de uma e outra 
parte, mandando tomar por termo os respectivos depoimen- 
tos. 

§ 2." Concluídas as inquirições e tomado o depoimento 
pessoal do qualquer das partes, si for requerido ou ordenado 
pelo juiz, serão estas ouvidas, juntando-se aos autos as suas 
allegações n documentos que offereoerem. 

§ 3.° Conclusos os autos, o juiz procederá, ex-officio, ou a 
requerimento das partes, ás diligencias necessárias para julgar 
afinal. i 

g i.° A sentença do juiz será proferida na audiência se- 
guinte á conclusão do processo ou das diligencias que tiver 
decretado. 

Art. 19. Dentro do prazo de três dias, contados da inti- 
mação, si a victima não constituir advogado, o representante 
do ministério publico é obrigado a promover todos os termos 
da acção competente, até final sentença e execução. 

§ l." A intervenção do ministério publico será restricta á 
prestação de assistência judiciaria gratuita, quando a victima 
nomear e constituir advogado para defender-lhe o direito e a 
justiça. / 

§ 2." Quando o ministério publico estiver impedido de 
exercitar a sua acção, será substituído, onde não houver assis- 
tência judiciaria, por pessoas idôneas de nomeação do juiz. 

'Art. 20. Somente depois de proferida a sentença, poderão 
ser cobrados quaesquer emolumentos, custas ou sellos. 

§ 1.° Embora vencido, o operário estará isento de quaes- 
quer custas, sellos ou emolumentos. 

§ 2.° Serão integralmente cobrados os emolumentos, 
custas, sellos, taxa judiciaria e demais despezas, quando a sen- 
tença de condemnação fôr contra o patrão, cabendo ao minis- 
tério publico as custas regimentaes pelos" actos em que tenha 
funccionado. 

Art. 21. Qualquer que seja o valor da acção, a competên- 
cia, no Bistricto Federal, será privativa dos pretores, e, no 
Território do Acre, dos juizes municipaes, salvo os casos em 
que fôr parte s União Federal ou a Fazenda Municipal do 
Districto Federal. 

Art. 22. Das sentenças proferidas nas acções de indemni- 
zação por accidentes do trabalho, o recurso será de aggravo, 
que deverá ser julgado de preferencia a qualquer outro re- 
curso . 

Art. 23. Si, no correr do processo, houver accôrdo entre 
as partes, observadas as disposições da presente lei e da lei 
n. 3.72-4 de 5 do janeiro de 1919. será considerado findo o 
mesmo, desde que seja homologado pelo juiz. 
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Art.. 24, Antes de ser iniciado o processo judicial, poderá, 
li a ver também accôrdo entre as partes sobre o quantum dá 
indemnização, uma vez que, a respectiva escriptura, no Dis- 
tricto Federal, seja registrada na Secretaria do Conselho Na- 
cional do Trabalho e nó Territoijo do Acre, nas Secretarias 
das Intcndencias municipaes. 

Paragrapho único. O secretario geral do Conselho Nacio- 
nal do Trabalho não consentirá no registro do accôrdo, si tiver 
duvida sobre a perfeita execução das disposições referidas no 
presente artigo, submettendo o caso, em tal hypothese, á deli- 
beração do Conselho Nacional do Trabalho. Da mesma maneira 
deverão proceder os secretários das intendencias municipaes 
do Território do Acre. 

Art. 25. A divida proveniente da indemnização por acci- 
dente do (t rabalho gosa, sobre todo o activo, producção, inclu- 
sive da exploração em que se tiver dado o accidente, da pre- 
ferencia excepcional attribuida, pelo paragrapho único do arti- 
go 759 do Codigo Civil, aos créditos por salários de trabalhado- 
res agrícolas. 

Art. 26. E' licito ao patrão: 

a) effectuar o seguro individual ou collectivo de seus ope- 
rários em companhias de seguro», devidamente autorizadas a 
operar em accidentcs do trabalho, quer para o pagamento das 
indemnizações, quer para a prestação de soccorros médicos 
pharmaceuticos e hospitalares; 

b) effectuar o seguro de que trata a alinea anterior em 
syndicatos profissionaes, organizados de accôrdo com o decreto 
legislativo n. 1.037, de 5.de Janeiro de 1907. 

§ d.» Em nenhum desses casos, poderá o patrão descontar 
do salario do seus operários qualquer contribuição destinada 
ao pagamento das despezas provenientes do seguro ou das 
quotas devidas aos syndicatos. 

§ 2.° Os patrões poderão ^er representados em juizo ou 
fóra delle pelas companhias de seguros ou syndicatos profis- 
sionaes, sem que, isso, todavia, importe isenção de sua res- 

' ponsabilidade. 
§ 3." Quando as companhias de seguros ou syndicatos 

profissionaes não satisfizerem integralmente as obrigações 
estabelecidas nesta lei, a victima do accidente, por si, ou por 
intermédio dos seus representantes, reclamará ao represen- 
tante do ministério publico, que procederá immediatamente, 
afim de que as mesmas obrigações sejam cumpridas pelo 
patrão. 

Art. 27. As sociedades de seguros só serão autorizadas 
- operar em accidentes do trabalho, se se obrigarem ás se- 
guintes condições: 

a) separar as operações de seguros contra accidentes dc 
trabalho das de quaesquer outros que realizem; 

b) constituir um fundo de garantia especial, cuja im- 
portância será arbitrada pelo Conselho Nacional do Trabalho 
e fixada annualmente, segundo o valor dos seguros reali- 
zados; 

■» 
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c) submeUer-se á fiscalização do Conselho Nacional do 
Trabalho, sem prejuízo da fiscalização da Inspectoria de Se- 
guros, quanto a outros íamos de seguros em que operarem; 

d) remetter ao mesmo Conselho, nas épocas convenientes, 
estatutos, balanços, relatórios, informações minuciosas sobre 
taxas, calculo de reserva de seguros, contractos e suas nova- 
ções e modelos de apólices. 

Paragrapho único. Os syndicatos profissionaes só serão 
autorizados a operar em accidentes do trabalho, se se obriga- 
rem ás condições b, c o d, deste artigo. 

Art. 28. O fundo de garantia de qie trata o artigo ante- 
cedente, letra b, será depositado no Thesouro Nacional, em. 
dinheiro ou em apólices federaes da divida publica. 

Art. 29. O patrão deverá communicar á companhia de 
seguras ou syndicalo profissional, dentro do prazo de 24 hora?, 
o accidente e todas as circumstancias correlativas, afim de 
serem cumpridas as obrigações contrahidas. 

Art. 30. O Poder Executivo, ouvido o Conselho Nacional 
do Trabalho, poderá cassar a autorização concedida ás com- 
panhias de seguros e syndicatos profissionaes, desde que não 
cumpram as condições estabelecidas nesta lei e no respectivo 
regulamento. 

Art. 31. As companhias de seguros e syndicatos pro- 
fissionaes que não estiverem autorizados a funccionar em 
accidentes de trabalho, de accôrdo com as prescripções desta 
lei, ficam sujeitas ás multas de um a cinco contos, elevadas 
ao dobro nos caso? de reincidência. 

Art. 32. Para occorrer ás despPza? com as indemniza-- 
ções por accidentes do trabalho, é vedado aos patrões retirar, 
sob qualquer pretexto e embora com o consentimento dos pró- 
prios operários, qualquer parte dos seus salários. 

Att. 33. Entre a? convenções a que se refere o art. 20, 
da lei n. 3.72-4, de lõ de laneiro de 1919, consideram-se nullas 
ce pleno direito as que tiverem por objecto a cessão do di- 
reito á indemnização, per qualquer meo feita, inclusive pro- 
curação em causa própria, pela victima, ou sou represen- 
tante. 

Art. 3i. Si, não obslante a disposição do artigo ante- 
rior, se pactuarem tacs convenções o os contrahentes as èxe- 
cutarem, caberá ao representanle do^ ministério publico, a 
obrigação, desde que lhe seja dado conhecimento do facto, 
de promover immediatamente a acção judicial de nullidade, 

Ari. 35. Para os fins de estatística, os escrivães são 
obrigados a remetter á Secretaria do Conselho Nacional do 
Trabalho cópia das sentenças judiciaes proferidas nas acções 
sobre acidentes do trabalho. Ge patrões ou seus seguradores 
são também obrigados a enviar, annualmente, um quadro de- 
talhado da= indemnizações por files pagas. 

Art. SÓ. As disposições sobre a liquidação da indemni- 
zação, por via administrativa ou judicial, referem-se sómente 
ao Districto Federal o ao Território do Acre. Os Estados 
adoptarão disposições idênticas ou quaesquer outras que julga- 
rem mais convenientes, sem prejuízo da substancia de qual- 
quer dos preceito? desta lei. 
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Art, 37. As ímprezas sujeitas ao regimen da presente lei 
serão' obrigadas a adoptar e a manter em seus estabelecimentos 
as medidas de segurança e prevenção contra accidentes do tra- 
balho, de accôrdo com as conaições estabelecidas em regula- 
mento especial, expedido pelo Poder Executivo, no qual serão 
prescriptas maltas aos infraetores. 

Art. 38. Fica derogado o art. 27 da lei n. 3.724, de 15 
de janeiro de 1919. 

Ari. 39. Sem prejuízo das responsabilidades ordinárias, 
serão passíveis de malta, de 100$ a 500$, elevadas ao dobro 
nos casos de reincidência, os patrões que deixarem de cumprir 
as disposições legaes sobre declaração de accidentes do traba- 
lho e affixação das leis e regulamentos relativos aos mesmos, 
nos estabelecimentos de exploração commercial, industrial e 
agncola. 

Art. 40. A presente lei entrará em vigor 90 dias após a 
sua publicação no Diário Official, devendo nesse prazo ser ex- 
pedido o respectivo regulamento. 

Art. 41. Revogam-se as disposições em contrario. 

EMENDAS A QUE BE REFERE O PARECER 

N. 1 

Substifua-se o art. 1° do substitutivo pelo seguinte: 
Art. 1.° Para os fins da presente lei considera-se acci- 

dente no trabalho a morte, moléstia profissional e qualquer 
lesão corporal ou perturbação funccional, occorridos em con- 
seqüência do trabalho, ou durante o mesmo, desde que a mo- 
léstia, lesão ou perturbação limite ou suspenda a capacidade 
da victima, quer temporária, quer permanentemente. 

N. 2 

Art. 2°, princ.: 
Em vez de «Accidente do trabalho», diga-se: «accidente no 

trabalho». 

N. 3 

Art. 2o, § l"; 
Accrescente-se, depois da palavra «serviço»: «ou pelas 

circumstancias que, effectivamente, houverem cercado o acci- 
dente» . 

N, 4 

Art. 2°, § S0: 
Substituam-se as palavras finaes ...«forem contrahidas 

faes doenças", pelas seguintes: ..."a victima houver contra- 
hido a moléstia, assim como a dos outros patrões a que tiver 
servido, prevjstas as hypotheses da moléstia contrahida, ag- 
gravada e registrada em occasiõts differentes». 
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Art. 3.° Accrescente-se, depois da palavra «outrem»; «a 
titulo oneroso, gratuito ou de aprendizagem, permanente ou 
provisorio, fóra de sua habitação? 

N. 6 
Art. 12, lettra a; 
Tntercale-se a palavra mão» entre «que» e «trabalham». 
Sala das Commissões, 6 de junho de 1924. — Adolpho 

Gordo, presidente e relator. — Eusebio de Andrade. — Cunha 
Machado. — Ferreira Chaves. Aristides Rocha. 

PROPOSIÇÃO da gamara dos deputados N. 93, DE 1923, A QUE SE 
REFEREM O PARECER, o SUBSTITUTIVO E AS EMENDAS SUPRA 

O Congresso Nacional resolve; 

Art. I.0 Para os fins da presente lei, considera-se acci- 
dente do trabalho a morte, ou doença, ou toda lesão corporal, 
ou perturbação funccional, produzida no exercício ou por causa 
do exercício profissional, determinando a extincção, suspensão, 
ou limitação, temperaria ou permanente, da capacidade para o 
trabalho. 

Art. 2." Occorrido no trabalho, ou em razão do trabalho, 
o accidente, nas condições do artigo anterior, obriga o patrão 
ao pagamento de uma indemnização ao operário, ou á sua 
íamilia, com excepçâo dos casos de força maior, ou dólo da 
própria victima. 

Paragrapho único. Não constituo força maior a acção das 
forças naturaes, si produzida, ou aggravada pela installação do 
estabelecimento, pela natureza do serviço, ou pelas circumstan- 
cias que effectivamente o cercarem. 

Art. 3.° Para os effeitos desta lei, é considerado operá- 
rio o indivíduo de qualquer sexo, ou idade, que exercitai a 
sua actividade por conta de outrem, em qualquer exploração 
commercial, ou industrial, inclusive agrícola, desde que nesta 
se empreguem maic de dez trabalhadores. 

§ l." A obrigação estabelecida neste artigo abrange a 
ünião, os Estados e os municípios. 

§ 2.° Quando solicitado pelas interessadas organizações 
da classe, ao Poder Executivo é facultado, ouvido o Conselho 
Nacional do Trabalho, estender o regimen desta lei a outras 
actividades profissionaes. 

Art. 4.° A indenização garantida pela legislação sobre 
accidentes exclue, para os seus beneficiários, a indemnização 
do direito commum, salvo o caso do art. 24 da lei*!!. 3.724, 
de 15 de janeiro de 1919. 

Art. 5.° Independente da acção resultante da legislação 
sobre accidentes, conservam a victima e seus representantes, 
contra as pessoas civilmente responsáveis pelo accidente, que 
não o patrão e seus empregados e prepostos, a faculdade de 
reclamar a reparação do prejuízo soffrido, segundo o direito 
commum. 
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§ 1.° A indemnização que, seguudo o direito commum, fôr 
conferida á victima ou aos seus representantes, exonerará o 
patrão da que lhe incumba pagar em virtude, e respeitados os 
limites da presente lei. 

§ 2.° Satisfeita a indemnização imposta pela legislação 
sobre accidentes, o patrão poderá accionar terceiros responsá- 
veis, si a victima o os seus representantes não usarem desse 
direito. 

Art. 6.° Embora o salario superior da victima, o calculo 
da indemnização não poderá ter por base quantia maior de 
4:800$ annuâes. 

Art. 7.° Em ct.so de morte, a indemnização, que deve ser 
paga de uma só vez á família (cônjuge sobrevivente e herdei- 
ros necessários), observadas as disposições do Codigo Civil so- 
bre a ordem da vocação hereditária, compôr-se-ha da somma 
do salario de três annos, da victima, com o accrescimo das 
despezas funerárias. 

§ 1.° Na conformidade do direito commum, caberá a me- 
tade da indemnização ao cônjuge sobrevivente e a outra me- 
tade aos herdeiros necessários. 

§ 2.° Não terá direito á indemnização, que reverterá inte- 
gralmente aos herdeiros necessários, o cônjuge que, ao tempo 
do accidente, estiver divorciado por culpa sua, ou, volunta- 
riamente, viver do premorto separado. 

§ 3." Na falta de cônjuge, ou não lhe cabendo direito, 
nr, fôrma do paragrapho antecedente, a indemnização deverá 
ser paga duas terças partes aos herdeiros necessários, e 
uma ás pessoas a cuja subsistência provesse a victima, ou 
integralmente a uma destas classes de beneficiários na falta 
da outra. 

Art. 8.° No caso de incapacidade total, mas temporária, a 
indemnização á victima será de duas terças partes do salario 
diário, até o máximo de um anno. 

Art. 9.° decorrendo incapacidade parcial, mas permanen- 
te, a indemnização á victima será de 10 a 90 % da a que 
teria direito si a incapacidade fosse total e permanente, at- 
tentas, no calculo, a natureza e extensão da incapacidade, 
de accôrdo com a classificação estabelecida no regulamento 
da lei, o qual, na tabelta correspondente, fixará a percentagem 
de cada caso. 

Art. 10. Na incapacidade parcial temperaria, a indemni- 
zação á victima será de duas terças partes da differença 
entre o salario anterior e o actual. decorrente da diminuição 
da capacidade de trabalho. 

Paragrapho único. Só com a plena reacquisição da capa- 
cidade anterior de trabalho cessa o pagamento da indemniza- 
ção correspondente. 

Art. 11. As indemnizações e diarias recebidas pela vi- 
ctima, cm conseqüência de qualquer incapacidade, não serão 
deduzidas das devidas por motivo do seu fallecimento, ou por 
final permanência da incapacidade temperaria. 

Art. 12. Entende-se por salario annual o salario diário 
da victima, na occasião do accidente, multiplicado por 365. 

Art. 13. Do dia do accidente até á liquidação definitiva 
da indemnização, o patrão pagará uma diaria á victima, cor- 
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^ decorrido o accidente, ao patrão cumpre enviar a autoridade policial, que conheceu do facto, prova de que for- 
neceu á victima soecorros médicos, pharmaceuticos, ou hos- 
pitalares, attesfado medico sobre o estado do paciento, conse- 
qüências verificadas, ou prováveis, do accidente, e a época 
em que será possível conhecer-lhe o resultado definitivo 

§ 4. Com os documentos alludidos no paragrapho ante- 
nof, a autoridade policial, em continente, remetterá o in- 

judicial 90 jU1Z competente para a instauração do processo 

§ 5.° Conforme as respectivas attribuições, no Districto 
íederal, aos delegados e commissarios de policia incumbem 
ns funeçoes deste artigo e seus paragraphos. 

q ^í08 ■casos Previsfos Pelo art. 20 da lei numero 
j i de 15. de Janeiro de 1919, a escolha do juiz nunca podei a recahir em medico ligado directa ou indirectamente 

a exnpreza ou a victima. 
Ait. 17. Recebidos pelo juiz competente o inquérito e 

documento de que trata o § 4° do art. 19, será immediata- 
mente instaurado o processo judicial. 

^ .^om a citação do réo, ao qual se dará cópia da pe- tição inicial, e a sua presença na audiência aprazada, com as 
testemunhas que levar, independente de citação, ou á revelia 

0 mesmo léo, o juiz ouvirá as testemunhas de uma e outra 
parte, mandando tomar por termo os respectivos depoimentos. 

§ 2.° Só será ordenada a citação da testemunha, si a 
parte o requerer. 

§ 3. Concluídas aa inquirições e tomado o depoimento 
pessoa, de qualquer das partes, si for requerido ou ordenado 
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pelo juiz, serão ouvidas as suas allegacões e juntas aos autos 
com os documentos que offereoerem. 

§ ■•i.0 Conclusos os autos, o juiz procederá ex-officio ou 
a requerimento das partes, ás diligencias necessárias para 
julgar afinal. 

§ 5.° A sentença do juiz será proferida na audiência se- 
guinte á conclusão do processo ou das diligencias que tiver 
decretado. 

Art, 18. Nos Estados, a accão sená proposta perante a 
justiça competente, seguindo a marcha do artigo antecedente. 

Ari. 19. Dentro do prazo de três dias, contados da inti- 
mação, si a victiraa não constituo advogado, o representante 
do Ministério Publico é obrigado a promover todos os termos 
da acção competente, até final sentença e execução. 

§ l.'- A intervenção do Ministério Publico será restricta 
á prestação de assistência judiciaria gratuita, quando a vi- 
ctima nomear e constituir- advogado para defender-lhe o di- 
reito e a justiça. 

§ 2.* Só depois de proferida a sentença, poderão ser co- 
bradas cpiaesquer custas, emolumentos ou sellos. 

§ 3," Embora vencido, é isento o operário, de quaesquer 
custas, sellos ou,emolumentos. 

g 4.° Serão integralmente contada! as custas, sellos, taxa 
judiciaria, emolumentos e demais despezas, quando a sen- 
tença de condemnação não for contra a victima, cabendo ao 
Ministério Publico as custas regimentaes, pelos actos em que 
tenha funccionado. 

§ 5.° Sendo a victima operário da União, Prefeituras do 
Districto Federal, ou do Acre, dos Estados, ou municípios, 
impedido o ministério publico de exercitar a sua acção, será 
substituído, onde não houver assistência judiciaria, por pes- 
soa idônea de nomeação do juiz. 

Art. 20. Quando a acção de indemnização fôr contra a 
União, será prestado á victima o beneficio da assistência ju- 
diciaria gratuita, de conformidade com a legislação em vigor, 
do Districto Federal e nos Estados, concernente á defesa e 
patrocínio gratuito dos pobres litigantes no eivei e no crime, 
para o que o Governo creará a assistência judiciaria federal. 

Art. 21. Nas acções de indemnização por accidentes a 
appellação, em qualquer caso, será recebida no só effeito de- 
volutivo. 

Art. 22. Nas acções movidas contra a Fazenda Publica 
Federal, estadual ou municipal, a appellação será, em qual- 
quer caso, voluntária, para ambas as partes. 

Art. 23. No Districto Federal, qualquer que seja o valor 
da acção, a competência será privativa dos pretores, salvo nos 
casos em que fôr parte a União Federal ou a Fazenda Muni- 
cipal . 

Art. 24. Si houver accôrdo entre as parles, antes de ini- 
ciado o processo judicial, deverá esse accôrdo ser redigido e 
dado a registro no Districto Federal, na Secretaria do Con- 
selho Nacional do Trabalho; e nos Estados, na respectiva de- 
legação do mesmo Conselho. 



Paragrapho único. Antes de admittir o accôrdo a regis- 
tro deverá o funccionario encarregado desse serviço verificar 
si foram cumpridas as disposições da legislação sobre acci- 
dentes e si a victima ou seus representantes eífeotivamente 
receberam, em moeda corrente, a indemnização a que tiverem 
direito. 

Art. 25. Homologado pelo juiz, com observação das dis- 
posições combinadas da presente lei e da de n. 3.724, de 15 
de janeiro de 1919, será considerado findo o processo, quando 
no seu decurso houver accôrdo das partes sobre o quantum da 
indemnização. 

Art. 26. A divida proveniente da indemnização por acci- 
dente do trabalho gosa, sobre todo o activo, producção, inclu- 
sive, da exploração em que se tiver dado o accidente, da pre- 
ferencia excepcional attribuida pelo paragrapho único do ar- 
tigo 759, do Codigo Civil, aos créditos por salarios de traba- 
lhadores agrícolas. / 

Art. 27. E' licito ao patrão: 
a) quer para o pagamento das_ indemnizações, quer para 

a prestação de soccorros médicos, pharmaceuticos e hospi- 
talares, effectuar o seguro individual ou collectivo de seus 
operários em companhia de seguros devidamente autorizada 
a operar em accidentes do trabalho; 

b) effectuar o seguro de que trata a alinea anterior em 
syndicatos profissionaes organizados de accôrdo com o decreto 
legislativo n. 1.637, de 5 de janeiro de 1907. 

Paragrapho único. Responde pela indemnização resul- 
tante do accidente, perante o operário, o respectivo patrão, 
embora este tenha segurado individualmente ou collèctiva- 
mente os seus operários. 

Art. 28. Em nenhum dos casos do artigo anterior poderá 
o patrao descontar do salario de seus operários qualquer con- 
tribuição destinada ao pagamento das despezas provenientes 
do seguro, ou das quotas devidas aos syndicatos. 

Art. 29. As sociedades de seguros só serão autorizadas a 
operar sobre accidentes do trabalho, si se obrigarem ás se- 
guintes condições: 

a) separar as operações de seguros contra accidentes do 
trabalho das de quaesquer outros, que realizem; 

b) constituir um fundo de garantia especial, cuja impor- 
v tancia será arbitrada pelo Conselho Nacional do Trabalho e 

lixada annualmente, segundo o valor dos seguros realizados; 
c) submetter-se á fiscalização do Conselho Nacional do 

Trabalho, sem prejuízo da fiscalização da Inspectoria de Se- 
guros; 

d) remetter ao mesmo Conselho, nas épocas convenientes, 
estatutos, balanços, relatórios, informações minuciosas sobre 
taxas» calculo de reserva de seguros, contractos e suas nova- 
ções e modelos de apólices. 

Paragrapho único. Os syndicatos profissionaes só serão 
autorizados a operar sobre accidentes do trabalho, si se obri- 
garem ás condições b, c e d, deste artigo. 

Art. 30. O fundo de garantia de que trata o artigo ante- 
cedente, lettra b, será depositado no Thesouro Nacional, em 
dinheiro ou em apólices federaes da divida publica. 

Art. 31. O patrão deverá communicar á companhia de 
spguros ou syndicato profissional, dentro do prazo de 24 
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horas, o accidente e todas as circumstancias correlativas, 
afim de serem cumpridas as obrigações contrahidas. 

Art. 33. O Conselho Nacional do Trabalho poderá cassar 
a autorização concedida ás companhia de seguros' e syndi- 
catos profissionaes, desde que não cumpram as condições es- 
tipuladas na legislação sobre accidentes do trabalho. 

Art. 33. Quando as companhias de seguros ou syndicatos 
profissionaes não satisfizerem integralmente as obrigações es- 
tabelecidas na legislação sobre accidentes do trabalho, a vi- 
ctima do accidente, por si, ou por intermédio dos seus re- 
presentantes, reclamará ao representante do Ministério Pu- 
blico, que procederá immediatamente, afim de que as mes- 
mas obrigações sejam cumpridas pelo patrão. 

Art. 34. Para occorrer ás despezas com as indemniza- 
ções por accidentes, é vedado aos patrões retirar, sob qual- 
quer pretexto e embora o consentimento dos próprios operá- 
rios, qualquer parte dos seus salários. 

\rt. 35. Entre as convenções a que se refere o art. 3b, 
da lei n. 3.724, de 15 de janeiro de 1919, consideram-se 
nullas de pleno direito as que tiverem por objecto a cessão 
do direito á indemnização, por qualquer meio feita, inclusive 
procuração em causa própria, pela victima, ou seu represen- 
tante . 

Art. 36. Si os interessados por qualquer motivo exe- 
cutarem convenções nullas, caberá ao representante do Minis- 
tério Publico a obrigação, desde que lhe seja dado conheci- 
mento do facto, de promover, immediatamente, a acçao judi- 
cial de nullidade. , 

Paragrapho único. A acção terá a marcha indicada no 
ârt • 17. 

' Art. 37. Para os fins do estatistica, os escrivães remette- 
rão no Districto Federal, á Secretaria Geral do Conselho Na- 
cional do Trabalho, e, nos Estados, á delegação do mesmo Con- 
selho, cópia das sentenças judiciaes proferidas nas acçoes 
sobre ciccidentes. 

Art. 38. As emprezas sujeitas ao regimen da presente 
lei serão obrigadas a manter em seus estabelecimentos as me- 
didas de segurança e prevenção, contra accidentes, determi- 
nadas em regulamento especial que baixará o Poder Exe- 
cutivo , , , 

Paragrapho único. Para as infracçoes desse regula- 
mento especial poderão ser fixadas multas até o máximo de 
500$000. , , . „ j ,c 

Art. 39. Fica derogado o art. 27, da lei n. 3.724, de 15 
de janeiro de 1919. , , j- 

Art. 40. Sem prejuízo das suas responsabilidades ordiná- 
rias, serão passíveis de multa, de 100$ a 500$, elevadas ao 
dobro, na reincidência, os patrões que infringiremas disposi- 
ções legaes sobre declaração de accidentes, e affixaçao das 
leis e regulamentos, relativos a accidentes, nas fabricas, om- 
cinas, estabelecimentos de exploração commercial e indus- 
triâl. 

Art. ,41. Independentemente do respectivo regulamento, 
caso não seja regulamentada no prazo de trinta dias, a pre- 
sente lei entrará em execução. 

Art. 42. Revogam-se as disposições em contrario. 
Gamara dos Deputados, 24 de outubro de 1923. — Ar- 

nnlfo Rodrigues de Azevedo, Presidente. — Pedro da Costa 
Rego, 1° Secretario. — Eugo Carneiro, 2° Secretario. 
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